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PROJETO DE LEI
26/06/2019

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE PRODUTOS
SUBSTITUÍDOS POR MOTIVO DE DEFEITO
INSANÁVEL DO FABRICANTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Na substituição de produtos duráveis ou não duráveis por outro da mesma espécie, em razão de
vício insanável que o tornou impróprio para o uso ou que lhe diminuiu o valor, será concedido ao
consumidor novo termo de garantia equivalente ao mesmo prazo do anterior, sendo vedada a exoneração
contratual do fornecedor.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificativa

O Código de Defesa do Consumidor foi instituído pela Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, no qual
gerou importantes mudanças que, impactaram as relações de consumo, fazendo que haja uma maior
qualidade na fabricação dos produtos, bem como no atendimento das empresas aos seus clientes.

O CDC prevê padrões de conduta, prazos e penalidades em caso de desrespeito à lei, garantindo que os
direitos do consumidor se concretizem.  Baseando-se na referida lei o consumidor, tem previsão de poder
efetuar a troca de uma mercadoria se ela apresentar algum defeito num prazo máximo de 30 dias, tratando
de produto não durável, e de 90 (noventa) dias tratando-se de produto durável. Ainda de acordo com o
CDC, se o problemanão for resolvido fica o consumidor com o direito de exigir a substituição do produto
por outro da mesma espécie em condições de uso, a restituição imediata da quantia paga ou o abatimento
proporcional do preço.

Compreendemos que o consumidor passa pelo transtorno de ter que aguardar o prazo para o conserto e o
mesmo fica proibido de usar e usufruir o bem que adquiriu, tendo aguardar um processo longo e
demorado e em muitos casos burocrático. Quando o produto é efetivamente trocado, seu prazo de garantia
é fixado em 90 dias, invalidando possível continuidade de garantia superior já existente.
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Porém o produto substituído é novo, e o consumidor tem o direito de ter a garantia total, já que já o
defeito insanável poderá apresentar novamente.

Tal medida tem como objetivo garantir que o consumidor não seja lesado diante dos seus direitos.Do
ponto de vista Constitucional a matéria é de natureza legislativa concorrente encontrando escopo no
artigo 24, inciso V, da Constituição Federal.

Os tribunais pátrios vêm entendendo que os fornecedores respondem por vícios ocultos mesmo após o
, pois estes foram ocasionados não portérmino da garantia, o que não se reflete ao presente caso

mal-uso do consumidor e sim, por defeitos de fabricação:  

EMENTA: Quarta Turma - DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO
OCULTO. DEFEITO MANIFESTADO APÓS O TÉRMINO DA GARANTIA
CONTRATUAL. OBSERVÂNCIA DA VIDA ÚTIL DO PRODUTO.

O fornecedor responde por vício oculto de produto durável decorrente da própria
fabricação e não do desgaste natural gerado pela fruição ordinária, desde que haja
reclamação dentro do prazo decadencial de noventa dias após evidenciado o
defeito, ainda que o vício se manifeste somente após o término do prazo de garantia
contratual, devendo ser observado como limite temporal para o surgimento do
defeito o critério de vida útil do bem. O fornecedor não é, ad aeternum, responsável
pelos produtos colocados em circulação, mas sua responsabilidade não se limita,
pura e simplesmente, ao prazo contratual de garantia, o qual é estipulado
unilateralmente por ele próprio. Cumpre ressaltar que, mesmo na hipótese de
existência de prazo legal de garantia, causaria estranheza afirmar que o fornecedor
estaria sempre isento de responsabilidade em relação aos vícios que se tornaram
evidentes depois desse interregno. Basta dizer, por exemplo, que, embora o
construtor responda pela solidez e segurança da obra pelo prazo legal de cinco anos
nos termos do art. 618 do CC, não seria admissível que o empreendimento pudesse
desabar no sexto ano e por nada respondesse o construtor. Com mais razão, o
mesmo raciocínio pode ser utilizado para a hipótese de garantia contratual. Deve
ser considerada, para a aferição da responsabilidade do fornecedor, a natureza do
vício que inquinou o produto, mesmo que tenha ele se manifestado somente ao
término da garantia. Os prazos de garantia, sejam eles legais ou contratuais, visam a
acautelar o adquirente de produtos contra defeitos relacionados ao desgaste natural
da coisa, são um intervalo mínimo de tempo no qual não se espera que haja
deterioração do objeto. Depois desse prazo, tolera-se que, em virtude do uso
ordinário do produto, algum desgaste possa mesmo surgir. Coisa diversa é o vício
intrínseco do produto, existente desde sempre, mas que somente vem a se
manifestar depois de expirada a garantia. Nessa categoria de vício intrínseco,
certamente se inserem os defeitos de fabricação relativos a projeto, cálculo
estrutural, resistência de materiais, entre outros, os quais, em não raras vezes,
somente se tornam conhecidos depois de algum tempo de uso, todavia não
decorrem diretamente da fruição do bem, e sim de uma característica oculta que
esteve latente até então. Cuidando-se de vício aparente, é certo que o consumidor
deve exigir a reparação no prazo de noventa dias, em se tratando de produtos
duráveis, iniciando a contagem a partir da entrega efetiva do bem e não fluindo o
citado prazo durante a garantia contratual. Porém, em se tratando de vício oculto
não decorrente do desgaste natural gerado pela fruição ordinária do produto, mas da
própria fabricação, o prazo para reclamar a reparação se inicia no momento em que
ficar evidenciado o defeito, mesmo depois de expirado o prazo contratual de
garantia, devendo ter-se sempre em vista o critério da vida útil do bem, que se
pretende "durável". A doutrina consumerista – sem desconsiderar a existência de
entendimento contrário – tem entendido que o CDC, no § 3º do art. 26, no que
concerne à disciplina do vício oculto, adotou o critério da vida útil do bem, e não o
critério da garantia, podendo o fornecedor se responsabilizar pelo vício em um
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espaço largo de tempo, mesmo depois de expirada a garantia contratual. Assim,
independentemente do prazo contratual de garantia, a venda de um bem tido por
durável com vida útil inferior àquela que legitimamente se esperava, além de
configurar um defeito de adequação (art. 18 do CDC), evidencia uma quebra da
boa-fé objetiva, que deve nortear as relações contratuais, sejam elas de consumo,
sejam elas regidas pelo direito comum. Constitui, em outras palavras,
descumprimento do dever de informação e a não realização do próprio objeto do
contrato, que era a compra de um bem cujo ciclo vital se esperava, de forma
legítima e razoável, fosse mais longo. Os deveres anexos, como o de informação,
revelam-se como uma das faces de atuação ou ‘operatividade’ do princípio da
boa-fé objetiva, sendo quebrados com o perecimento ou a danificação de bem
durável de forma prematura e causada por vício de fabricação. Precedente citado:
REsp 1.123.004-DF, DJe 9/12/2011. REsp 984.106-SC, Rel. Min. Luis Felipe
Salomão, julgado em 4/10/2012.

Nossa Carta Magna assevera que é de  os apontamentos legislativos voltados aocompetência concorrente
tempo do direito do consumidor, ao tempo que se abre espaço para que o estado do Ceará, através de seus
representantes do legislativos, possam discorrer e propor e aprovar tema de lei, quando assim,   a lei
especial for omissa ou silente, conforme abaliza os artigos a seguir:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

Art. 24. Compete à União,  e ao Distrito Federal aos Estados legislar
 sobre:concorrentemente

VIII -  ao meio ambiente, , a bens eresponsabilidade por dano ao consumidor
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

Assim, aponta os julgados da Corte Suprema:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
CONSUMIDOR. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. UNIÃO, ESTADOS E
DISTRITO FEDERAL. Compete à União,  e ao Distrito Federalaos Estados
legislar concorrentemente sobre direitos do consumidor. Agravo regimental a que
se nega provimento.”. (RE-AgR 590.015, Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma,
DJe 29.5.2009).

Do mesmo modo, aponta o voto do Min. Relator Gilmar Mendes, aos autos da ADIN 750/RJ, publicado
DJ em 09/03/2018:

Quanto ao mérito, ressalto, desde pronto, que entendo ser válido e necessário o
esforço que esta Corte vem desenvolvendo quanto à importância de que façamos
uma revisão da interpretação do nosso modelo federativo, especialmente no âmbito
das competências concorrentes. É preciso, sim, incentivar-se a atuação dos estados
como verdadeiros “laboratórios legislativos”, bem como pensar-se no
fortalecimento do chamado federalismo cooperativo, bastante defendido nos
últimos tempos pelo Min. Edson Fachin. (...) É firme a jurisprudência deste
Tribunal a consignar que, em sede de competência concorrente, o livre espaço para
a atividade legislativa estadual é autorizado na hipótese de não existir legislação
nacional a contemplar a matéria.
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Mormente, vem sendo adotada no Estado do tema da Rio de Janeiro, Lei nº 6.538 de 19 de setembro de
 (Projeto de Lei 684/2011,de autoria da Dep. Graça Pereira), promulgada pelo então Governador2013

Sérgio Cabral,que enaltece exatamente a respeito da concessão de nova garantia para produto fruto de
. Em seu art. 1 diz que:troca

Art. 1º Na substituição de produtos duráveis ou não duráveis por outro da mesma
espécie, em razão de vício insanável que o tornou impróprio para o uso ou que lhe
diminuiu o valor, será concedido ao consumidor novo termo de garantia
equivalente ao mesmo prazo do anterior, sendo vedada a exoneração contratual do
fornecedor.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Logo, justa é a aplicação extensiva da norma estadual acima exposto como espelho reflexo até que se
ascenda à controvérsia no âmbito federal, para assim, preencher a lacuna ao ordenamento federal descrita
na Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

O código de defesa do consumidor ao falar em vício oculto diz que “O direito de reclamar pelos vícios
aparentes ou fácil de constatação caduca em: II – noventa dias tratando-se de fornecimento de serviço e
de produtos duráveis. §  3º Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que
ficar evidenciado defeito”, portanto, por se tratar de vício oculto de bem durável, o consumidor possui 90
dias para reclamar, a partir do conhecimento do vício, contudo não há que se falar em perca do prazo de
garantia.

Diante do exposto, solicitamos o apoio aos nobres pares para a sua aprovação deste projeto.

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/07/2019

LIDO NA 71ª (SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 27 DE JUNHO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes
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Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
03/07/2019

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
10/07/2019

À DRA. SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA, PARA PROCEDER ANÁLISE E EMITIR
PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
10/07/2019

 

PROJETO DE LEI Nº 00389/2019

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA: “ DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE PRODUTOS
SUBSTITUÍDOS POR MOTIVO DE DEFEITO INSANÁVEL DO
FABRICANTE.”

P A R E C E R

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00389/2019
Deputado , que: Marcos Sobreira “ DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE PRODUTOS
SUBSTITUÍDOS POR MOTIVO DE DEFEITO INSANÁVEL DO FABRICANTE.”

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

A proposição em foco, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus .aspectos constitucionais, legais e doutrinários

A , em seu bojo, estabelece o seguinteLex Fundamentalis :

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

(...)

XXXIII - todos têm direito a receber dos  informações deÓRGÃOS PÚBLICOS
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
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(...)

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, todosos Estados
autônomos, nos termos desta Constituição”.

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “  ”in verbis :

“Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,Os Estados
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados  que não lhes sejam vedadas por estaas competências
Constituição”.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Nas Constituições Estaduais e nas leis orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 

.sempre se respeitando os limites da Constituição Federal

A Carta Magna Estadual, por seu turno, estabelece em seu artigo 14, inciso IV, que o Estado do
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios respeito à
legalidade, à moralidade, e à probidade administrativa.

Reza ainda a Carta Magna Federal, em seu artigo 24, incisos V e VIII, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, abaixo:

 “24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V – ;produção e consumo

(...)

VIII –  ao meio ambiente, , a bens e direitos deresponsabilidade por dano ao consumidor
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer
normas gerais.

10 de 41



§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual,
no que lhe for contrário.”

É, também, norma elencada no artigo 16, incisos V e VIII, §§ 1º, e 2º, da Constituição do Estado do
Ceará:

“Art. 16. O Estado participará, em caráter concorrente da legislação sobre:

(...)

V – ;produção e consumo

(...)

VIII –  ao meio ambiente, , a bens e direitos deresponsabilidade por dano ao consumidor
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§ 1º – A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer normas
gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º – A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará na revogação
desta.”

O art. 24, inciso VIII, da Constituição Federal prevê as regras de competência entre a União, os Estados e
o Distrito Federal, para legislar sobre responsabilidade por dano ao consumidor.

Outrossim, é pacífico que o Estado-Membro, possui competência concorrente para legislar sobre
responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do art. 16, VIII, da Carta Magna Estadual.

No âmbito da competência legislativa concorrente, a União editou a Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor), dispondo sobre normas gerais para proteção e defesa do consumidor, determinado em
seus artigos 18 e 24, respectivamente, o que se segue, :in verbis

  Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os
tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a
indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem
publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o
consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

  § 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o
consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

  I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas
condições de uso;
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  II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço.

§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto
no parágrafo anterior, não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e
oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá ser
convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do consumidor.

§ 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste
artigo sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição das partes
viciadas puder comprometer a qualidade ou características do produto,
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.

§ 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo,
e não sendo possível a substituição do bem, poderá haver substituição por outro
de espécie, marca ou modelo diversos, mediante complementação ou restituição
de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do §
1° deste artigo.

 § 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o
consumidor o fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu
produtor.

   Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de
termo expresso, vedada a exoneração contratual do fornecedor.

Assim, não restam dúvidas de que os Estados têm, no âmbito de suas competências, competência
legislativa para tratar do tema, baixando normas relativas ao consumo.

Somente a título ilustrativo, o Estado de Rio de Janeiro editou a Lei nº
, que “LEI Nº 6538 DE 18 DE SETEMBRO DE 2013 DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE

PRODUTOS SUBSTITUÍDOS POR MOTIVO DE DEFEITO INSANÁVEL DO FABRICANTE”,
com teor semelhante ao disposto no projeto em comento.

DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio, cumpre observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição
Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas,
do supracitado artigo, da Carta Estadual.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”
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Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com
a sanção do Governador do Estado;”

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

                               Pelo exame das Constituições Federal e Estadual que prevêem, em matéria referentes à
legislação sobre A GARANTIA DE PRODUTOS SUBSTITUÍDOS POR MOTIVO DE DEFEITO
INSANÁVEL DO FABRICANTE, que o Estado, pode legislar sobre o assunto, concorrentemente com a
União e o Distrito Federal, conclui-se pela admissibilidade da plausível propositura em baila, pois na
mesma, o ilustre Deputado, não descumpriu nenhum dos preceitos estabelecidos nas Constituições
Federal e Estadual, não invadindo a competência exclusiva da União, nem a seara do Poder Executivo,
não ferindo, portanto, a independência e harmonia entre os três poderes, evidenciando-se desta forma,
perfeita sintonia com o que preceitua o princípio da tripartição dos poderes consagrado nos textos

.constitucionais federal e estadual

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos II, III, e VI, da Carta Magna Estadual.

A propositura de lei sub oculi nem mesmo atribuiu fiscalização a órgãos da Administração Pública
Estadual. Tampouco adentra a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as matérias
elencadas no art. 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, a quem a Lei Maior Estadual também prevê,
iniciativa privativa de leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação,
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo,
portanto, a competência legal dos órgãos daquele Poder.

Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo dispositivo mencionado (art.60, inciso II, § 2º, e
suas alíneas), restringe, em determinadas hipóteses, a iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo,
objetivando evitar, em respeito ao Princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por iniciativa de um
Poder, outro venha a se ver  a determinadas condutas.obrigado
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Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem mesmo se pode juridicamente tê-la como parte da
organização administrativa, uma vez que trata apenas do fornecimento ao consumidor de
informações e documentos por parte de operadora de plano ou seguro privado de assistência à
saúde, no caso que menciona.

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo não ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da
Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, não desrespeitando, portanto, o princípio
da unidade da Federação.

Concluímos que não há inconstitucionalidade alguma e o objetivo da matéria poderá ser atingido
pela via legislativa e que cabe ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em
questão.

CONCLUSÃO

Face ao todo exposto, posicionamo-nos FAVORAVELMENTE à ADMISSIBILIDADE JURÍDICA e
regular tramitação do presente projeto de lei, pois o mesmo se ajusta à exegese dos artigos 24, incisos V e
VIII §§ 1º, 2º, 3º e 4º, e 25, § 1º da Carta Magna Federal, dos artigos 16, incisos V e VIII, §§ 1º, e 2º, 58,
inciso III e 60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará, e dos artigos 55, § 1º e 57 da Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990, bem como encontra-se em prefeita observância do que preceituam os artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhores ponderações.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

                       

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 389/2019

 

DISPÕE SOBRE A GARANTIA DE PRODUTOS
SUBSTITUÍDOS POR MOTIVO DE DEFEITO
INSANÁVEL DO FABRICANTE.

AUTOR: DEP. MARCOS SOBREIRA.

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 389/2019, de autoria do nobre Deputado Estadual Marcos
Sobreira, que “Dispõe sobre a garantia de produtos substituídos por motivo de defeito insanável do
fabricante”.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar
como uma proposição que disponha sobre a organização e funcionamento do Poder Executivo ou da
administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Importante observar que o conteúdo da proposição em análise diz respeito ao consumo, sendo necessário,
portanto, colocar em relevo o que versa a Constituição Federal em relação a iniciativa legislativa sobre
esse tipo de matéria, estabelecendo a competência concorrente para iniciar o processo legislativo:

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

(...)

V – produção e consumo;

(...)

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico

(…)

§1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados”.

 

No mesmo sentindo, em observância ao princípio da simetria, estabelece a Constituição Estadual em seu
artigo 16, inciso V, a competência concorrente para legislar sobre o tema supramencionado.

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.
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III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 389/2019.FAVORÁVEL

 

É o nosso parecer.

 

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  DEFESA DO CONSUMIDOR.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência:NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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PARECER
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O PROJETO DE LEI Nº. 389/2019, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
    DEPUTADO MARCOS SOBREIRA, TEM COMO OBJETO DISPOR SOBRE A GARANTIA DE

PRODUTOS SUBSTITUÍDOS POR MOTIVOS DE DEFEITO INSANÁVEL DO FABRICANTE.

 

 

O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

 

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

O Nobre Parlamentar, na justificativa da Proposição, ressalta que “compreendemos que o consumidor pa
ssa pelo transtorno de ter que aguardar o prazo para o conserto e o mesmo fica proibido de usar e

 usufruir o bem que adquiriu, tendo aguardar um processo longo e demorado e em muitos casos
burocrático. Quando o produto é efetivamente trocado, seu prazo de garantia é fixado em 90 dias,
invalidando possível continuidade de garantia superior já existente.”

 

 

A proposição destaca-se por seu relevante interesse público, uma vez que versa sobre matéria pertinente
ao consumidor. A Constituição Federal elencou a proteção do consumidor, no rol dos direitos
fundamentais, estabelecendo essa garantia em seu art. 5º, inciso XXXII.
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Com base no exposto, somos de  à tramitação do Projeto de Lei nº. 389/2019,PARECER FAVORÁVEL
em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como
pela relevância da matéria.

 

 

 

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor(a) Deputado(a),

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO NIZO COSTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
11/12/2019

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 389/2018, proposto pelo Deputado Marcos Sobreira, cujo objetivo é dispor
sobre a garantia de produtos substituídos por motivo de defeito insanável do fabricante.

Demonstrada a regularidade quanto à iniciativa, não há dúvida quanto ao seu aspecto formal.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer favorável.

O projeto foi enviado à Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços para apreciação, e
distribuído para relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o enfoque material, a propositura em análise versa sobre a garantia de produtos substituídos por
motivo de defeito insanável do fabricante.

Tal projeto possui como objetivo de garantir que na substituição de produtos duráveis ou não duráveis por
outro da mesma espécie, em razão de vício insanável que o tornou impróprio para o uso ou que lhe
diminuiu o valor, será concedido ao consumidor novo termo de garantia equivalente ao mesmo prazo do
anterior, sendo vedada a exoneração contratual do fornecedor.

Em sua justificativa, o presente projeto de Lei ressalta que o Código de Defesa do Consumidor foi
instituído pela Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, no qual gerou importantes mudanças que,
impactaram as relações de consumo, fazendo que haja uma maior qualidade na fabricação dos produtos,
bem como no atendimento das empresas aos seus clientes. O CDC prevê padrões de conduta, prazos e
penalidades em caso de desrespeito à lei, garantindo que os direitos do consumidor se concretizem.
Baseando-se na referida lei o consumidor, tem previsão de poder efetuar a troca de uma mercadoria se ela
apresentar algum defeito num prazo máximo de 30 dias, tratando de produto não durável, e de 90
(noventa) dias tratando-se de produto durável. Ainda de acordo com o CDC, se o problema não for
resolvido fica o consumidor com o direito de exigir a substituição do produto por outro da mesma espécie
em condições de uso, a restituição imediata da quantia paga ou o abatimento proporcional do preço. O
consumidor passa pelo transtorno de ter que aguardar o prazo para o conserto e o mesmo fica proibido de
usar e usufruir o bem que adquiriu, tendo aguardar um processo longo e demorado e em muitos casos
burocráticos. Quando o produto é efetivamente trocado, seu prazo de garantia é fixado em 90 dias,
invalidando possível continuidade de garantia superior já existente. Porém o produto substituído é novo, e
o consumidor tem o direito de ter a garantia total, já que já o defeito insanável poderá apresentar
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novamente. Tal medida tem como objetivo garantir que o consumidor não seja lesado diante dos seus
direitos. Do ponto de vista Constitucional a matéria é de natureza legislativa concorrente encontrando
escopo no artigo 24, inciso V, da Constituição Federal. Os tribunais pátrios vêm entendendo que os
fornecedores respondem por vícios ocultos mesmo após o, pois estes foram ocasionados não por término
da garantia, o que não se reflete ao presente caso mal-uso do consumidor e sim, por defeitos de
fabricação:

EMENTA: Quarta Turma - DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO OCULTO. DEFEITO
MANIFESTADO APÓS O TÉRMINO DA GARANTIA CONTRATUAL. OBSERVÂNCIA DA VIDA
ÚTIL DO PRODUTO. O fornecedor responde por vício oculto de produto durável decorrente da própria
fabricação e não do desgaste natural gerado pela fruição ordinária, desde que haja reclamação dentro do
prazo decadencial de noventa dias após evidenciado o defeito, ainda que o vício se manifeste somente
após o término do prazo de garantia contratual, devendo ser observado como limite temporal para o
surgimento do defeito o critério de vida útil do bem. O fornecedor não é, ad aeternum, responsável pelos
produtos colocados em circulação, mas sua responsabilidade não se limita, pura e simplesmente, ao prazo
contratual de garantia, o qual é estipulado unilateralmente por ele próprio. Cumpre ressaltar que, mesmo
na hipótese de existência de prazo legal de garantia, causaria estranheza afirmar que o fornecedor estaria
sempre isento de responsabilidade em relação aos vícios que se tornaram evidentes depois desse
interregno. Basta dizer, por exemplo, que, embora o construtor responda pela solidez e segurança da obra
pelo prazo legal de cinco anos nos termos do art. 618 do CC, não seria admissível que o empreendimento
pudesse desabar no sexto ano e por nada respondesse o construtor. Com mais razão, o mesmo raciocínio
pode ser utilizado para a hipótese de garantia contratual. Deve ser considerada, para a aferição da
responsabilidade do fornecedor, a natureza do vício que inquinou o produto, mesmo que tenha ele se
manifestado somente ao término da garantia. Os prazos de garantia, sejam eles legais ou contratuais,
visam a acautelar o adquirente de produtos contra defeitos relacionados ao desgaste natural da coisa, são
um intervalo mínimo de tempo no qual não se espera que haja deterioração do objeto. Depois desse prazo,
tolera-se que, em virtude do uso ordinário do produto, algum desgaste possa mesmo surgir. Coisa diversa
é o vício intrínseco do produto, existente desde sempre, mas que somente vem a se manifestar depois de
expirada a garantia. Nessa categoria de vício intrínseco, certamente se inserem os defeitos de fabricação
relativos a projeto, cálculo estrutural, resistência de materiais, entre outros, os quais, em não raras vezes,
somente se tornam conhecidos depois de algum tempo de uso, todavia não decorrem diretamente da
fruição do bem, e sim de uma característica oculta que esteve latente até então. Cuidando-se de vício
aparente, é certo que o consumidor deve exigir a reparação no prazo de noventa dias, em se tratando de
produtos duráveis, iniciando a contagem a partir da entrega efetiva do bem e não fluindo o citado prazo
durante a garantia contratual. Porém, em se tratando de vício oculto não decorrente do desgaste natural
gerado pela fruição ordinária do produto, mas da própria fabricação, o prazo para reclamar a reparação se
inicia no momento em que ficar evidenciado o defeito, mesmo depois de expirado o prazo contratual de
garantia, devendo ter-se sempre em vista o critério da vida útil do bem, que se pretende "durável". A
doutrina consumerista – sem desconsiderar a existência de entendimento contrário – tem entendido que o
CDC, no § 3º do art. 26, no que concerne à disciplina do vício oculto, adotou o critério da vida útil do
bem, e não o critério da garantia, podendo o fornecedor se responsabilizar pelo vício em um espaço largo
de tempo, mesmo depois de expirada a garantia contratual. Assim, independentemente do prazo
contratual de garantia, a venda de um bem tido por durável com vida útil inferior àquela que
legitimamente se esperava, além de configurar um defeito de adequação (art. 18 do CDC), evidencia uma
quebra da boa-fé objetiva, que deve nortear as relações contratuais, sejam elas de consumo, sejam elas
regidas pelo direito comum. Constitui, em outras palavras, descumprimento do dever de informação e a
não realização do próprio objeto do contrato, que era a compra de um bem cujo ciclo vital se esperava, de
forma legítima e razoável, fosse mais longo. Os deveres anexos, como o de informação, revelam-se como
uma das faces de atuação ou ‘operatividade’ do princípio da boa-fé objetiva, sendo quebrados com o
perecimento ou a danificação de bem durável de forma prematura e causada por vício de fabricação.
Precedente citado: REsp 1.123.004-DF, DJe 9/12/2011. REsp 984.106-SC, Rel. Min. Luis Felipe
Salomão, julgado em 4/10/2012.

Ainda em sua justificativa o autor informa que a Carta Magna assevera que é de competência concorrente
os apontamentos legislativos voltados ao tempo do direito do consumidor, ao tempo que se abre espaço
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para que o estado do Ceará, através de seus representantes dos legislativos, possam discorrer e propor e
aprovar tema de lei, quando assim, a leiespecial for omissa ou silente, conforme abaliza os artigos a
seguir:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

Art. 24. Compete à União, e ao Distrito Federal aos Estados legislar concorrentemente sobre:

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico;

Mormente, vem sendo adotada no Estado do tema da Rio de Janeiro, Lei nº 6.538 de 19 de setembro de
(Projeto de Lei 684/2011,de autoria da Dep. Graça Pereira), promulgada pelo então
Governador2013Sérgio Cabral, que enaltece exatamente a respeito da concessão de nova garantia para
produto fruto de troca. Em seu art. 1 diz que:

Art. 1º Na substituição de produtos duráveis ou não duráveis por outro da mesma espécie, em razão de
vício insanável que o tornou impróprio para o uso ou que lhe diminuiu o valor, será concedido ao
consumidor novo termo de garantia equivalente ao mesmo prazo do anterior, sendo vedada a exoneração
contratual do fornecedor.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Logo, justa é a aplicação extensiva da norma estadual acima exposto como espelho reflexo até que se
ascenda à controvérsia no âmbito federal, para assim, preencher a lacuna ao ordenamento federal descrita
na Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)

O código de defesa do consumidor ao falar em vício oculto diz que “O direito de reclamar pelos vícios
aparentes ou fácil de constatação caduca em: II – noventa dias tratando-se de fornecimento de serviço e
de produtos duráveis. § 3º Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que
ficar evidenciado defeito”, portanto, por se tratar de vício oculto de bem durável, o consumidor possui
90dias para reclamar, a partir do conhecimento do vício, contudo não há que se falar em perca do prazo
de garantia.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta no sentido de que a
medida soma esforços em prol dos interesse dos consumidores, trazendo melhorias ao estado do Ceará.

Assim, vislumbramos que a proposta em comento, possui o interesse de proporcionar os interesses de
consumidores do estado do Ceará.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância social, que representa uma
ação efetiva para a melhoria e incentivo o prazo de garantia dado a produtos no estado do Ceará,
opinamos à competente Comissão de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

S.M.J.
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É o parecer.

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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A Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviço informa que a designação de relatoria e o parecer
do relator são extensivos a Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, referente aos documentos de
nºs 15 e 16, respectivamente.

 

DEPUTADO NIZO COSTA
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